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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
W.44rik,./M51 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Procen n"	 11040.901699/2008-32

Recurso n"	 517.280 Voluntário

•cói-dão n"	 3403-00.632 — 4" Câmara / 3" Turma Ordinária

.Sessão de	 27 de outubro de 2010

Matéria	 COMPENSAÇÃO

Recorrente	 WOLNEI I KLASEN

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINIS RAT I VO FISCAL

Período de apuração: 01/04/2001 a 30/04/2001

PROVAS.

É ônus processual do contribuinte fazer prova dos fatos alegados em
contraposição à pretensão fiscal.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso nos termos do voto do Relator.

Antonio Carlos Atulim — Presidente e Relator,

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Carlos Atulim,
Robson José Bayerl, Domingos de Sá Filho, Winderley Morais Pereira, Ivan Allegretti e
Marcos Tranchesi Ortiz

Relatório

Trata-se de despacho de não-homologação de compensação pela autoridade
administrativa, em razão da não confirmação da existência do crédito informado, pois o DARF



discriminado pelo contribuinte no PER/DCOMP, não foi localizado nos sistemas da Receita
Federal

Em sede de manifestação de inconformidade, alegou a defesa que as
diferenças a serem compensadas decorrem dos seguintes fatos: 1) pagamento indevido da
contribuição sobre as receitas operacionais e não operacionais entre 1999 e 2002, em razão da
ampliação da base de cálculo promovida pela Lei n 2 9_718/98; e 2) pagamento indevido da
contribuição sobre o 1CMS incidente nas vendas de mercadorias e serviços nos últimos dez
anos, conforme deci., do STF no RE n2 240.785/MS.

A DRI em Porto Alegre-RS indeferiu a manifestação de inconformidade por
dois fundamentos: 1) incompetência da autoridade administrativa para se manifestar sobre
questões constitucionais; e 2) falta de comprovação da certeza e liquidez do crédito alegado.

Regularmente notificado da decisão de primeira instância, o contribuinte
recorreu em tempo hábil a este Conselho, alegando, em síntese, que apenas o controle de
constitucionalidade concentrado é privativo do STF e que o Conselho de Contribuintes pode
deixar de aplicar uma lei que lhe pareça inconstitucional com base no art 5 2, inciso LV, da
CF/1988. No tocante à comprovação da certeza e liquidez do crédito, reprisou os argumentos
trazidos na impugnação. Requereu a reforma da decisão de primeira instância para o fim de que
seja reconhecido o direito creditório e homologada a compensação efetuada

É o relatório

Voto

Conselheiro Antonio Carlos Atulim, Relatar.

O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele
tomo conhecimento.

Verifica-se que no caso concreto o despacho que não-homologou a
compensação está escorado na inexistência do DARF informado no PER/DCOMP.

A Delegacia da Receita Federal que jurisdiciona o contribuinte pesquisou no
sistema de controle de pagamentos, mas não localizou o DARF que conteria o pagamento
indevido

O art. 74, VI, § 72 da Lei n2 9,430/96 estabelece que no caso de não-
homologação da compensação declarada, o sujeito passivo será intimado a efetuar o pagamento
em 30 dias, ressalvado o disposto no § 92.

O § 92 estabelece que é possível apresentar manifestação de inconformidade,
enquanto que ea§ 11 estabelece que a manifestação de inconformidade e o recurso voluntário
seguirão o rito do Decreto n2 70.235/72, que regula o Procedimento Administrativo Fiscal
(PAF).

Por seu turno, o art. 16 do Decreto n2 70 235/72, com a redação que lhe foi
dada pelo art 1 2 da Lei n2 8.748/93, assim estabelece:

"A,t 16 A impugnação mencionará
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III- os motivos de fato e de direito em que se fluidamente, os
pontos de discordância e as tazi3es e provas que possuir;

)"

(Grifei)

À luz do art. 16, III, do PAF, caberia ao contribuinte ter apresentado a cópia
do DARI' para rechaçar o motivo invocado no despacho que não-homologou a compensação.

• Por não ter trazido a prova da existência do pagamento indevido, não restou
outra alternativa ao julgador de primeira instância, a não ser indeferir a manifestação de
inconformidade, entre outras razões, pela falta da certeza e liquidez do crédito alegado..

A defesa alegou a existência de dois fatos jurígenos de seu crédito, quais
sejam: pagamento da contribuição sobre a base de cálculo ampliada e sobre o ICMS incidente
sobre suas vendas.

Entretanto, mais uma vez deixou de observar o disposto no art. 16, III, do
PAF, uma vez que não trouxe aos autos nenhum documento hábil a demonstrar a composição
da base de cálculo utilizada no suposto recolhimento indevido.

A regra do art•16, 111, do PAF é clara: cabe ao contribuinte a prova dos fatos
alegados em contraposição à pretensão fiscal

Desse modo, não tendo a recorrente, tanto na impugnação, quanto no recurso
voluntário, apresentado o DARF e demais documentos hábeis à comprovação dos fatos
alegados, não é possível aferir a certeza e a liquidez do indébito, que são requisitos legais
indispensáveis à compensação tributária (art 170 do CTN).

Inexistindo a prova dos fatos alegados pelo contribuinte, torna-se
desnecessário analisar as questões de direito trazidas no recurso voluntário

Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso,

Antonio Carlos Atulim
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